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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 855/2010
de 7 de Setembro

Pela Portaria n.º 345/2005, de 1 de Abril, foi criada a 
zona de caça municipal de Vila Alva (processo n.º 3959-
-AFN), situada no município de Cuba, com a área de 
653 ha, válida até 1 de Abril de 2011, e transferida a sua 
gestão para o Centro Cultural e Desportivo de Vila Alva, 
que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Arouca de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça muni-
cipal de Vila Alva (processo n.º 3959 -AFN), por um período de 
seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e dela faz parte 
integrante, sitos na freguesia de Vila Alva, município de Cuba, 
com a área de 625 ha.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Abril 
de 2011.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 24 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 856/2010
de 7 de Setembro

As Portarias n.os 794/90, de 5 de Setembro, e 434/2001, 
de 28 de Abril, procederam, respectivamente, à concessão e 
anexação de terrenos da zona de caça turística da Herdade 
da Cata (processo n.º 347 -AFN), situada no município de 
Beja, com a área de 1146 ha, válida até 31 de Maio de 2010, 
e concessionada à Sociedade Agro -Pecuária da Herdade da 
Cata, que entretanto requereu a renovação para uma área 
inferior à anteriormente concessionada.

Em simultâneo, Francisco Calheiros Lopes de Seixas 
Palma veio requerer a concessão de uma zona de caça 
turística que engloba a maioria da área remanescente da 
renovação acima referida.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no n.º 2 do artigo 31.º, no artigo 48.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no artigo 46.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Beja de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e ainda no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho 78/2010, de 5 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da 
Herdade da Cata (processo n.º 347 -AFN), por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, constituída por vários prédios rústicos si-
tos nas freguesias de Santa Clara do Louredo e Cabeça 
Gorda, município de Beja, com a área total de 824 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade 
dos Falcões (processo n.º 5569 -AFN), por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por igual período, a 
Francisco Calheiros Lopes de Seixas Palma, com o nú-
mero de identificação fiscal 141965185 e sede na Rua 
do Dr. Aresta Branco, 5, 7880 -310 Beja, constituída pelo 
prédio rústico denominado «Herdade dos Falcões», sito na 
freguesia de Santa Clara do Louredo, município de Beja, 
com a área de 257 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

1 — O disposto no artigo 1.º desta portaria produz efei-
tos a partir de 1 de Junho de 2010.
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2 — O disposto no artigo 2.º desta portaria produz efei-
tos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 24 de Agosto de 2010. 

  

  

 Portaria n.º 857/2010
de 7 de Setembro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Coruche de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 

pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas pelo despacho 78/2010, de 5 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Carvoeira e 
Zambujeira (processo n.º 5554 -AFN), por um período de 
sete anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, à Companhia Agrícola das Polvorosas, S. A., com 
o número de identificação fiscal 500067678 e sede social na 
Rua dos Sapateiros, 128, 1.º, 1110 -580 Lisboa, constituída 
pelo prédio rústico denominado «Herdade da Carvoeira e 
Zambujeira» sito na freguesia de Coruche, município de 
Coruche, com a área de 1137 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 12 de Outubro 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 24 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 858/2010
de 7 de Setembro

As Portarias n.os 327/2009, de 30 de Março, e 147/2010, 
de 10 de Março, procederam, respectivamente, à reno-




